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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, o e-book “A Educação no Âmbito do Político e de 
suas Tramas 6”, contém histórias, relatos de experiências e de investigações 
desenvolvidas em vários contextos de formação científica. A diversidade de autores 
e de suas áreas de atuação  colaboraram para a construção de um processo 
plural e múltiplo de pensar. Organizado em dois eixos temáticos, traz discussões 
que perpassam pelos pressupostos teórico-metodológicos, dando visibilidade a 
estudos e resultados de práticas, nas seguintes dimensões: (i) Educação entre 
as políticas e confabulações sociais – uma seção composta por 11 artigos que 
endossam a reflexão sobre políticas públicas e políticas educacionais, a partir dos 
seguintes liames – Interdisciplinaridade no meio acadêmico; Metodologias ativas 
na formação continuada de docentes; O cuidar e o educar na Educação Infantil; O 
estudante surdo/aproximações inicias; Política educacional; Programa escola do 
amanhã x IDEB; Perfil políticos de estudantes de jornalismo do Centro-oeste do 
Brasil; Políticas Educacionais-breves reflexões; Políticas públicas-FUNDEB; PMBA 
x Escola-cidadania; Ensino religioso na rede pública municipal-Vila Velha ES. (ii) 
A proeminência da educação em contextos sociais - nessa seção a educação em 
diálogo com as tramas sociais se materializa nos discursos que trazem marcas e 
identificação da complexidade do cotidiano brasileiro; por esses discursos perpassam 
as seguintes ideias - Interações entre Universidade e Escola; Metodologias 
Participativas; Pedagogo e concursos públicos; Ser professor na/para Educação 
Inclusiva; Serviço social/profissionais híbridos; Atuação docente; As interações 
sociais para a prevenção e combate ao bullying; Potencial de fitorremediação; 
Saúde pública/Educação Ambiental; Residência Pedagógica; Escola sem partido.

Portanto, este é um e-book que abrange e diversifica discussões no tripé – 
Educação-Política-Trama Social, organizado em 24 textos que poderão colaborar 
para a formação de estudantes, desenvolvimento profissional de professores que 
dialogam e/ou têm pretensão de aprofundarem-se sobre as temáticas discutidas.

Marcelo Máximo Purificação
Filomena Teixeira

Cláudia Denís Alves da Paz
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RESUMO: Desde o período colonial brasileiro, 
a educação tinha característica de elite, pois 
era voltada apenas para os filhos de colonos 
que residiam no país. Com o advento das 
revoluções burguesas e o Estado liberal, a 
educação era voltada para os anseios dos 
detentores do poder. Assim, com o pós-Guerra 
Mundial, tratados internacionais consolidaram a 
educação como um direito humano. Embora o 
sistema de ensino ainda tenha traços elitizados, 
as edições de legislações específicas passaram 
a promover uma educação inclusiva, além do 
povo clamar por ser gratuita e de qualidade. 
A pesquisa realizada pelo método dedutivo 
e empírico, com obras doutrinárias, tem por 
objetivo de analisar as políticas educacionais 

e o contexto socioeconômico no qual foram 
elaboradas.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Educacionais; 
Educação Como Direito Humano; Educação no 
Brasil.

BRAZILIAN EDUCATIONAL POLICY: BRIEF 

REFLECTIONS
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1 | 	INTRODUÇÃO

As transformações ocorridas no contexto da educação no país têm visado 
contribuir para a diminuir de desigualdades sociais e tonar a escola, um ambiente 
acolhedor. Porém, foram necessários movimentos sociais, tanto internacionais 
quanto nacionais, para que os atores voltassem sua atenção para a educação. As 
ações estatais, como políticas públicas, foram necessárias para que a educação 
estivesse ao alcance de todos.

A construção do sistema educacional no Brasil se divide em períodos, quais 
sejam de 1500 a 1930, abrangendo a Colônia, o Império e a Primeira República; o 
segundo período, de 1930 a 1960 aproximadamente; e o terceiro período – de 1960 
em diante. Essa segmentação permite compreender todo o processo de construção 
das políticas de ensino no país.

Durante o período colonial, apenas os filhos dos colonos estudavam, sendo 
que seus estudos iam na contramão da econômica, que era agropecuarista, e a 
elite, pela ideia de que enriqueceria com estudo, se formavam em bacharéis. Com 
a chegada da Família Real, ocorreu a primeira mudança na estrutura educacional, 
embora o Estado ainda não intervinha nos assuntos relacionados a vida privada. 
Posteriormente, proclamada a Independência e a República, a educação continuava 
como um assunto que o governo não controlava, ainda que tivesse expandido 
seu público-alvo. Logo, com as Guerras Mundiais e a criação da Organização 
das Nações Unidas, o quadro foi alterado, pois a educação foi consolidada como 
um direito humano. No ambiente interno ao país, grandes educadores passaram 
a defender criação de políticas para atender as necessidades do povo. Assim, 
com a Constituição Federal de 1988 trazendo a educação como direito humano, o 
governo passou a empenhar esforços e ações para criar uma educação inclusiva, 
de qualidade e gratuita. 

Desse modo, o Estado com sua política educacional passou a interferir 
intervindo no trabalho docente, procurando instituir mecanismos que induzam 
os docentes a adequarem as atividades inerentes à profissão de acordo com os 
resultados estabelecidos pelos interesses mercantilistas. Dessa forma, o trabalho 
docente tende a sofrer consequências importantes em função de sua natureza, dos 
objetivos e finalidades das reformas implantadas ou em curso.

Além disso, educar para os direitos humanos, prescinde, então de uma 
escuta sensível e de uma ação compartilhada entre professores e alunos, capaz de 
desencadear processos autônomos de produção de conhecimento.

	 Com a principal mudança ocorrida na década de 90, a Lei de Diretrizes e Base 
da Educação, uma política pública como uma das respostas às políticas neoliberais 
implementadas pelo Banco Mundial. Logo, a partir da Carta Maior, os governantes 
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nacionais passaram a ouvir as reinvindicações da população e implantar e gerir o 
sistema educacional de forma direta. Ainda que o ensino básico tenha se tornado 
gratuito e obrigatório, percebe-se que seu objetivo tenha sido o de suprir, também, 
as demandas da economia.

2 | 	ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS

A origem do Estado aconteceu para satisfazer as necessidades de um conjunto 
de pessoas com vínculos biológicos e culturais e que precisava ser organizada. Ao lado 
disso, com o aparecimento da propriedade privada, as desigualdades se tornavam 
cada vez mais evidentes. A tentativa de minimizar os efeitos das desigualdades, os 
Direitos Humanos foram criados na tentativa de o Estado proporcionar bem-estar 
social aos seus cidadãos. Assim, para que as diferenças sejam diminuídas e haja 
o bem-estar da sociedade, as políticas públicas passaram a ser cada vez mais 
utilizadas como ações estratégicas estatais.

Os conceitos de Estado e Direitos Humanos se entrelaçam, uma vez que o 
Estado começou a ser desenhado, através da Antiguidade Clássica, por meio do 
povo grego, que tinham ideias de que ele possuía algum direito. Para alguns, esses 
direitos se pautavam em divindades ou na natureza. Para Carnoy (2002, p. 20), 

“Está implícita nas análises do Estado que se apoiam na visão pluralista a ideia de 
que o governo pretende servir aos interesses da maioria, mesmo que, na prática, 
nem sempre o faça. O governo está a serviço do povo, colocado lá por esse 
povo para cumprir tal função. A concepção de que os indivíduos, coletivamente, 
devem ser capazes de determinar as leis que os governam é tão antiga quanto 
as próprias ideias dos direitos humanos e da democracia.”

À frente disso, eventos relevantes aconteceram entre os séculos XVII e XX, 
que influenciaram para aquilo que, hoje, se conhece sobre Direitos Humanos. Como 
é o caso da Inglaterra e a Petition of Rights, de 1628, Habeas Act de 1679 e a Bill 
of Rights, de 1689. Foram elaboradas, pelos burgueses para retirar o poder das 
mãos do rei, em um contexto que a população não tinha liberdade e sua força 
era utilizada como mão-de-obra escrava. Bem como as revoluções burguesas do 
século XX inspiraram novas ideias para o desenvolvimento de direitos humanos.

Sobre essa época, Carnoy (2002, p. 22) explica que 

“Escritores clássicos tais como Hobbes e Locke desenvolveram suas ideias nos 
estertores das mudanças políticas em curso na Inglaterra. De fato, o conceito 
básico de democracia representativa existia nesse país desde o século XIII (a 
Carta Magna e o Parlamento, inclusive a Casa dos Comuns, datam dessa época) 
e pode-se considerar que estava presente nos protestos dos nobres por seus 
direitos feudais, contra as tentativas de centralização do poder nas mãos de um 
rei.”

Assim, Carnoy segue demonstrando que o Estado Liberal surgiu para delimitar 
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a ação dos governantes, como bem descreve que a teoria do Estado liberal surgiu 
através de uma série importantes mudanças. Elas refletem as lutas políticas que 
aconteceram à medida que o capitalismo inglês e francês se desenvolveu (CARNOY, 
2002, p. 23).

Entretanto, o liberalismo não foi suficiente na promoção do bem-estar, uma 
vez que se embasava na mínima intervenção do Estado nas relações interpessoais 
e nos contratos. Consequentemente, a população trabalhadora se organizou e 
formou movimentos sociais para lutar em favor dos direitos sociais. 

No pós-guerras mundiais, a sociedade internacional se organizou na 
Organização das Nações Unidas com o objetivo primordial de estabelecer a paz 
mundial. Com isso, os direitos humanos foram elencados e definidos, com o 
objetivo de conferir aos indivíduos, dignidade e estabelecendo direitos e garantias 
fundamentais, como educação, saúde, trabalho,  lazer, segurança, assistência 
social, dentre outros. Assim, o conceito de Direitos Humanos está, para muitos 
doutrinadores, ligado aos direitos de liberdades básicas, como a de pensamento, de 
expressão, o direito à igualdade, ao trabalho, à educação, à saúde básica.

Enquanto no cenário nacional, os constituintes de 1988 foram influenciados 
pelos acontecimentos e ideias internacionais, prevendo os direitos fundamentais 
e as formas de atuação estatal, para que as igualdades, formal e material, sejam 
efetivas, atribuindo tratamento específico conforme a desigualdade de cada grupo 
social.

Assim, resgata-se o conceito de Estado, pois seu entendimento facilitará a 
análise das atividades estatais, como o procedimento para produzir bem-estar 
social, garantindo a propriedade privada, bem como mantenha toda a administração 
pública funcionamento satisfatoriamente. Haja vista que os grandes problemas de 
uma sociedade estão vinculados à questões econômicas, sociais, ambientais e 
políticas.

Diante das mazelas que ocorrem no meio da população, que ela mesmo não 
consegue solucionar, o Estado deve agir para atender demandas. Essas ações 
levam o nome de políticas públicas, que é toda ação voltada a promover os direitos 
fundamentais dos seus cidadãos e o bem-estar social.

	 As políticas públicas são ferramentas estatais, cujo escopo é as desigualdades 
sociais e conferir à população em situação de vulnerabilidade, condições para que 
os indivíduos se descubram como agentes de suas próprias vidas e se sintam 
inseridos no meio em que vivem. 

	 Portanto, sendo a República Federativa um Estado Democrático de Direito e 
existindo participação da população na escolha de seus representantes, os direitos 
e garantias fundamentais devem ser resguardados a fim de que haja uma diminuição 
nas desigualdades sociais. As políticas públicas são ferramentas conferidas aos 
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governantes para atingir cidadãos que estejam, de algum modo, em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica. 

3 | 	DESENVOLVIMENTO

A estrutura do sistema educacional, atualmente no Brasil, se apresenta em 
educação infantil, ensinos básico, fundamental e médio, além do ensino superior, 
entretanto, nem sempre foi assim. No período colonial, pouco consideravam essencial 
a educação, cenário que foi sendo transformado paulatinamente, até chegar ao que 
se conhece. Tal transformação foi possível a partir de políticas públicas, desde 
então, a educação como uma política pública e vista como direito fundamental pela 
Constituição Federal de 1988. 

Analisando o período colonial até o dia de hoje, o sistema educacional evoluiu 
de algo rudimentar e seleto, devido seu caráter excludente desfavorecendo a grande 
massa popular e garantindo o acesso à educação somente à elite brasileira, para 
complexo e universal. 

Para Maria Cristina Piana (2009, p. 58), divide-se a história da educação no 
país em três períodos distintos, quais sejam, o primeiro, compreendendo de 1500 a 
1930, abrangendo a Colônia, o Império e a Primeira República; o segundo período, 
de 1930 a 1960 aproximadamente; e o terceiro período – de 1960 em diante.

No primeiro período, os padres jesuítas eram os responsáveis pela educação 
na Colônia, cujo sistema de ensino contribuiu para um sistema educacional que 
seria o marco da educação no Brasil. Portanto, era predominantemente, religiosa.

No tocante à composição da população, a maioria era composta basicamente 
por escravos, incluindo os trabalhadores, os senhores de engenho, os grandes 
latifundiários e os funcionários da coroa, o que justificava a educação ser apenas 
para a elite, inexistindo, portanto, um sistema educacional estatal (PIANA, 2010, p. 
59). Era evidente o desinteresse das autoridades em fornecer algo para a população, 
pois a colônia tinha objetivo, apenas, de ofertar trabalho escrevo e riquezas para a 
metrópole. 

Por isso, pode-se dizer que a maioria da população era excluída, por não ter 
acesso às escolas, por diversos fatores, uma vez que o objetivo dos portugueses 
eram de explorar e usufruir de toda a riqueza, deixando de lado questões de 
econômica, política e educação.

Todavia, essa ausência de interesse educacional começa a ser transformada 
quando a Família Real se muda para o Brasil. Com a chegada de Don João VI, 
diversas instituições educativas foram inauguradas, com os primeiros cursos 
superiores de Direito, Medicina e Engenharia (PIANA, 2010, p. 60). Isso aconteceu 
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em um momento de instabilidade política para Portugal, que estava para ser invadido 
pelas tropas de Napoleão Bonaparte, então a Família Real firmou acordo com a 
Inglaterra para poder escapar para o Brasil.

Os comerciantes e proprietários de terra comemoraram a medida, porque para 
eles, representou a abertura dos portos brasileiros e a possibilidade de negociar 
com outros países. A conjuntura econômica é relevante para que se possa entender 
as medidas necessárias.

Desse modo, com a proclamação da Independência vieram novos ideias e 
pela primeira vez, se discutiu sobre educação popular. Em 1827, a Assembleia 
constituinte determinou, em lei, sobre lei criadora de escolas primárias em todas 
as cidades e em vilas mais populosas, o que foi frustrado. Para Guiraldeli (apud 
PIANA, 2010, p.61), as responsabilidades pela educação primária passaram ser 
das províncias.  Além disso, buscou-se ofertar escolas primárias e universidades e, 
devido à falta de interesse, a qualidade era baixa.

O sistema educativo brasileiro custou a desenvolver, Piana (2010, p. 62) 
asseverou que

“A expansão do ensino foi lenta e irregular, por falta de uma formulação da 
política educacional e mesmo com a proclamação da República, em 1889, quase 
não alterou esse cenário, mas houve somente investimento e expansão no ensino 
superior, por meio da criação de muitas escolas para a formação de profissionais 
liberais, em atenção aos interesses de uma classe dominante para a permanência 
no poder.

A iniciativa particular assumiu a responsabilidade sobre o ensino secundário, em 
função da ausência escancarada do Estado nesse nível educacional.

As transformações ocorridas no setor econômico, político e social, na Primeira 
República introduziram mudanças no setor cultural, pois a ideia de que a 
escolarização deve responder aos anseios das transformações sociais do século 
XX levou a um entusiasmo pela educação e a um otimismo pedagógico.”

Desse modo, a preocupação com a política educacional se acentua no pós-
primeira guerra mundial, que há formação de grandes educadores, reformulando o 
ensino superior. Haja vista que, no Brasil nesse período, a cultura do “bacharelismo” 
(PIANA, 2002, p. 63), isto é, houve entre a classe média um desejo pelo título 
de doutor como um modo de ascender socialmente. Entretanto, reporta-se à uma 
contradição, sendo que o país, essencialmente agrário, formava muitos bacharéis 
em Direito, por exemplo.

A partir de então, mudanças ocorreram para esboçar uma democratização no 
ensino, sendo que, como descreve Piana (2002, p. 63)

“A criação do Ministério da Educação e Saúde em 1930 foi a medida educacional 
mais importante, pois tinha como papel fundamental, orientar e coordenar, como 
órgão central, as reformas educacionais que seriam incluídas na Constituição de 
1934, tendo como seu titular Francisco Campos.”
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Já na Era Vargas, a educação era marcada pelo seu caráter rígido e com o 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lutou-se pela educação pública, gratuita 
e laica , vez que no final de 1920, o analfabetismo chegou a 80%. Tendo em vista, 
que durante o governo de Getúlio Vargas, o processo de industrialização paulista 
começou a ter forças, então era necessário que a educação fossem voltadas para 
suprir a demanda nas indústrias. Assim, o ensino industrial um papel relevante na 
formação de mão de obra. 

	 Assim, já iniciadas as reformulações, a educação básica passou a ter como 
objetivo, atribuir a capacidade dos sujeitos de se tornarem empregáveis. Trata-
se de relacionar a educação com a possibilidade dos indivíduos terem acesso ao 
mercado de trabalho. Com vistas à realização de tais objetivos, o Estado realizou 
mudanças bastante abrangentes no arcabouço normativo da educação escolar.

	 Desde então, os esforços governamentais pairavam em satisfazer o clamor 
da população por educação e, com o início da ditadura militar, o sistema de ensino é 
ampliado, integrando, também, o superior. Com isso, agências de apoio à pesquisa 
e pós-graduação são criadas, torna-se obrigatório o ensino de crianças de quatro a 
oito anos e leis fomentando a educação passaram a ser sancionadas. Como bem 
explica Piana (2002, p. 66)

“São promulgadas várias leis que introduzem reformas importantes nos 
diferentes níveis de ensino. Despontava nessa época Paulo Freire, como 
educador imprescindível para o Brasil, principalmente, com um novo método 
pedagógico de alfabetização e a educação de base que visava a um processo 
de conscientização e de participação política por meio da aprendizagem das 
técnicas da leitura e da escrita.”

Posteriormente, já na era da Constituição Cidadã, que traz a educação como 
direito fundamental e de competência do Estado e, subsidiariamente, da família, 
o legislativo promulgou a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Brasileira de 
1996. Assim, o governo assume a definição da política educacional como tarefa 
de sua competência, descentralizando sua execução para Estado e municípios. 
O controle do sistema escolar passa a ser exercido por meio de uma política de 
avaliação para todos os níveis de ensino. 

De acordo com a LDB, a educação de crianças até 05 anos é gratuita, mas não 
obrigatória; o ensino básico é obrigatório e gratuito, sendo de competência concorrente 
dos Municípios e Estado, e o ensino médio, podendo ser profissionalizante ou não, 
de competência do Estado.

Outro marco para o sistema educacional foi a criação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, implantado 
em janeiro de 1998. O FUNDEF se caracterizava pela redistribuição dos recursos 
destinados ao Ensino Fundamental, isto é, os recursos são partilhados entre os 
governos Estaduais e Municipais de acordo com o número de alunos matriculados. 
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Para Ferreira (2014, p. 1140)

O FUNDEF, como ficou conhecido, se constituiu em um Fundo contábil, formado 
por vários impostos, tendo como objetivos a remuneração condigna dos 
professores do ensino fundamental público, em efetivo exercício no magistério, o 
estímulo ao trabalho em sala de aula e a melhoria da qualidade do ensino. Essa 
legislação foi revogada por meio da Lei n. 11.494 de 20 de junho de 2007, que 
criou o FUNDEB, abrangendo toda a educação básica.

	 O FUNDEF se caracterizou por alterar a gestão administrativa do ensino, 
causando maior responsabilização das instituições pelo rendimento dos alunos, 
pautando-se na racionalização dos gastos públicos. Incentivou parcerias público-
privadas e projetos de voluntariado, como o Amigos da Escola (FERREIRA, 2014, 
p. 1140).

Sob esse prisma, na educação formal, universalização, obrigatoriedade e 
gratuidade formam parte de um único processo. A obrigatoriedade e a gratuidade da 
educação representam, simultaneamente, a garantia da universalidade do acesso à 
educação, ao tempo em que asseguram o direito do homem à educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Posto que políticas públicas são planos e ações direcionadas a determinados 
fins pelo Estado, como forma de promover o bem-estar social e atender as demandas 
da sociedade. Assim, são as políticas públicas educacionais no país, antes voltada 
apenas para a elite e exaltando o bacharelado, consequentemente, na formação de 
doutores, para depois finalizando atender a demanda das indústrias que estavam 
se instalando, com a educação técnico-profissionalizante.

É bem verdade que, no Brasil, conquanto tenhamos avançado na definição e 
regulamentação do direito à educação, sua efetividade em termos de garantia de 
acesso, permanência e qualidade de ensino ainda está por acontecer. 

Todavia, ao refletirmos sobre a igualdade de acesso e a qualidade da educação, 
torna-se indispensável a compreensão de que a efetividade do direito de todas 
as crianças à educação é um imperativo ético cujo fundamento é o princípio da 
responsabilidade de acolher todas as crianças sem qualquer tipo de discriminação. 

Tal perspectiva compreende os Direitos Humanos não apenas como indicativos 
de direitos fundamentais que devem ser respeitados, mas, sobretudo, como uma 
defesa da igualdade entre os seres humanos, respeitando-se as diferenças. 

Portanto, ainda que o sistema educacional brasileiro tenha evoluído, sendo 
desenvolvidas políticas públicas, o sistema continua excluindo muitos crianças e 
jovens, por razão de classe social ou algum tipo de deficiência. Esse é o desafio, 
tornar as escolas um ambiente propicio à inclusão social, despendendo atenções 
segundo a necessidades de cada estudante.
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